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FHC seria beneficiado pela medida ao deixar a Presidência 

Foro privilegiado terá 
prioridade no Congresso 
Marluza Mattos 
De Brasília 

O presidente Fernando Henri 7  
que Cardoso e seus ministros po-
derão ter a garantia de que, se fo-
rem processados por atos come-
tidos durante o mandato, estarão 
protegidos por foro especial 
mesmo depois de deixarem o go-
verno. Em resumo, não serão jul-
gados pela Justiça comum. 

Isso é o que determina um pro-
jeto aprovado na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) da 
Câmara dos Deputados na véspe-
ra dó recesso parlamêntar. O pro-
jetoi  tem caráter conclusivo, o 
que significa que.ele só será apre-
ciado no plenário da Câmara no 
caso de uma nova votação ser so-
licitada por 51 deputados na for-
ma de um recurso. Caso não 
ocorra, a garantia de foro privile-
giado para o presidente segue 
parà o Senado, onde há chances 

de ser aprovada ainda neste se-
mestre. O projeto .foi apresenta: 
do pelo deputado Bonifácio de 
Andrada (PSDB-MG) no dia 13 de 
março. 
• Ele não benefiCia apenas as ex-

autoridades do governo federal, ") 
mas atinge também ex-governa-
dores, ex-secretários de Estado e 
outras autoridades. .É a segunda 
tentativa de ampliação do foro 
privilegiado, que hoje vigota 
apenas durante a vigência do 
mandato. A. primeira discussão 
ocorreu durante a Reforma do 
Judiciário. Diante da resistência 
de parte dos parlamentares de 
oposição, o assunto foi deixado 
de lado. -  , 

Preocupados com a possibili-
dade de o projeto ser aprovado 
com rapidez no Senado, os críti-
cos da iniciativa planejam apre-
sentar recurso. Eles têm prazo de 
cinco sessões do plenário para 
tentar submeter o assunto a mais  

urna votação na Çâmara. 
Apesar de o recessõ parlamen-

tar encerrar hoje, a volta à ibár-
inalidade deverá ocorrer apenas 
na semana que vein. d presiden-
, te da Câmara, Aécio Neves (PSDB-
MG), propôs um esforço concen-
trado para o segundo semestre , 
em que as votações ocorreriam 
entre os dias 6 e 7 de agosto e na 
última semana do mês. 

Logo no início dos trabalhos a 
pauta estará trancada apor duas 
medidas provisórias que já ven-
ceram o prazo legal de tramita-
ção na Casa. A primeira.cria car-
gos em comissão no Poder Exe-
cutivo. Esses cargos devem aten-
der -  ao Ministério de Minas e 
Energia, à Corregedoria-Geral da 
União, ao Centro Gestor e Opera-
cional do Sistema de proteção da 
Airiazônia (Censipam), à nova 
Secretaria de Estados do Direitos 
da Mulher, ao Intitnto Nacional 
de Tecnologia da Informação e à 

Casa Civil. A estimativa do gover-
no é que esses novos cargos cus.: 
tem aproximadamente R$ 11 mi-
lhões. 

Também está obstruindo a 
pauta a medida provisória que 
permite que Estados, municí-
pios e empresas públicas e priva- 

 em processo de falência; 
possam parcelar seus débitos 
tributários. A medida ainda pre-
vê um regime especial de paga-
mento da contribuição para o 
Pasep, além de conceder benefí-
cios fiscais à instalação, amplia-
ção e modernização de unidades 
industriais. 

O texto inclui também um 
dispositivo que dá tratamento 
tributário isonômico entre a 
produção nacional e a importa-
ção de papel-jornal. Só depois 
da votação dessas duas medidas 
é que a Câmara poderá discutir 
o fim da cumulatividade do 
PIS/Cofins. 


